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Processo nº: 394-43.2012 – Classe RE
Assunto: Recurso – Representação por Propaganda Antecipada
         – Adesivos – 43ª ZE/MT - Sorriso/MT
Recorrente: Coligação “Todos por Sorriso”
Recorrido: Júnior César Leite da Silva
Relator: Exmo. Sr. Pedro Francisco da Silva

PPARECERARECER M MINISTERIALINISTERIAL

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
EMINENTE RELATOR, 

Trata-se de  RECURSO ELEITORAL interposto pela Coligação 
“Todos por Sorriso” (ff. 35/) arrostando a decisão do MM. Juiz da 43ª 
ZE/MT (ff. 29/30), que julgou improcedente a representação ajuizada 
em face do Sr. Júnior César Leite da Silva, candidato a vice-prefeito 
na  urbe  de  Sorriso,  por  entender  não  caracterizada  propaganda 
eleitoral extemporânea, consubstanciada na distribuição de adesivos 
contendo o nome de urna do recorrido.

De acordo  com a  exordial, o  recorrido, muito  antes do 
período permitido e de forma reiterada e massiva, teria distribuído 
e/ou afixado em diversos veículos automotores adesivos em formato de 
um pé no qual consta o nome escolhido pelo recorrido para figurar na 
urna eletrônica, qual seja, “Junior Pé no Chão”, com o deliberado 
propósito de propagar ostensivamente seu nome de campanha.

Em abono à pretensão autoral, a exordial foi instruída com 
uma declaração do Sr. Paulo Augusto Coca do Nascimento, o qual afirma 
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que no final de 2011 o recorrido adentrou nas instalações do “Ganha 
Tempo” e entregou para diversas pessoas (aí incluído o declarante) o 
material publicitário impugnado, cujo exemplar encontra-se acostado 
às ff. 09.

Por sua vez, o recorrido, em defesa, negou os fatos a ele 
imputados. Diz que não confeccionou ou ordenou a confecção do adesivo 
de ff. 09, tampouco distribuiu exemplares desse material em locais 
públicos ou para pessoas desconhecidas. Diversamente, aduz que no mês 
de janeiro de 2011 confeccionou 300 “pezinhos” similares àquele de 
ff. 09 com os dizeres “ENTRE  COM  O  PÉ  DIREITO”, os quais foram 
distribuídos entre amigos, parentes e irmãos na fé (ff. 21/22). Nesse 
contexto, conclui que o material publicitário impugnado constitui 
uma montagem, uma fraude para tentar incriminá-lo.

Em razões recursais, a coligação recorrente limitou-se a 
reproduzir o texto da petição inicial, ao passo que o recorrido, em 
sede de contrarrazões, se reporta às alegações por ele ventiladas em 
contestação de ff. 15/18.

Relatório sucinto. Segue parecer ministerial.
É de se convir que não existe base empírica suficiente a 

amparar a pretensão deduzida na inicial, pois o acervo probatório 
produzido é deveras frágil. 

Em apertada síntese, a prova do alegado ilícito resumiu-se 
a um exemplar do material publicitário e uma declaração subscrita por 
um munícipe que afirma ter recebido o adesivo de ff. 09 das mãos do 
recorrido.

A  declaração  de  ff.  07 não  foi  submetida  ao  crivo  do 
contraditório  e  não  foi  confirmada  em  juízo.  Ademais,  impossível 
certificar-se  de  que  o  teor  da  declaração  suso  mencionada  é  de 
autoria do seu subscritor, já que a assinatura ali contida não  foi 
reconhecida em cartório.

É pacífico na jurisprudência que a prova não judicializada 
- assim entendida aquela que foi obtida unilateralmente -, não detêm 
valor probante suficiente para,  por si só, respaldar uma sentença 
condenatória.
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Também não consta dos autos provas de que a municipalidade 
de Sorriso ficou “abarrotada” de adesivos do recorrido. De fato, a 
recorrente não logrou carrear aos autos uma única foto de carros ou 
motos contendo o indigitado material publicitário fixado no vidro ou 
na lataria. Trata-se, portanto, de mero fato alegado.

Quanto ao adesivo de ff. 09, não há provas de que referido 
material tenha sido confeccionado e/ou distribuído pelo demandado ou 
por ordem sua. Ao invés: o recorrido não só nega tais fatos como 
apresenta,  em  contrapartida,  um  outro  adesivo,  semelhante  ao 
impugnado, contendo, contudo, dizeres totalmente diferentes (“ENTRE 
COM O PÉ DIREITO”), sem qualquer alusão ao nome que escolheu para 
constar da urna eletrônica.

A tese de fraude desenhada pela defesa do recorrido ganha 
coloridos mais vibrantes quando se observa que a coligação “Todos por 
Sorriso”, além de não produzir prova documental alguma, não pleiteou 
a  oitiva  de  sua  única  testemunha  ocular.  Para  piorar,  causa 
estranheza o fato da famigerada testemunha ter permanecido na posse 
do  referido  adesivo  por  aproximadamente  07  (sete)  meses e,  logo 
depois do protocolo do registro de candidatura do recorrido, tê-lo 
entregue à parte autora para subsidiar a presente representação.

Ainda que assim não fosse, o engenho publicitário de ff. 
09 não configura necessariamente propaganda eleitoral; não se fez 
presente, ainda que de forma velada, pedido de voto, vinculação à 
candidatura ou referência ao próximo pleito municipal.

Embora se admita que em alguns casos as circunstâncias 
demonstrem a propaganda subliminar, não é essa a situação dos autos.

Nos dizeres da jurisprudência do c. TSE, a comunicação ora 
questionada não associa o nome da parte recorrida a uma eventual 
candidatura, bem como não possui a ação política que o recorrido 
pretende  desenvolver  ou  razões  que  possam  incutir  na  mente  dos 
eleitores a idéia de que ele seja o mais apto para o exercício da 
função pública.

Além disso, o dilatado tempo entre a data da veiculação da 
propaganda (final de 2011) e o período permitido (06.07.2012), somado 
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ao  alcance diminuto provocado por ato publicitário difundido em um 
único adesivo, o qual está nos autos, afasta, prima facie, qualquer 
alegação de que a publicidade visava a projeção do nome do recorrido 
com propósito eminentemente eleitoreiro.

Esse o quadro. À míngua de qualquer elemento que encerre 
apelo explícito ou implícito ao eleitor, de modo a associar a pessoa 
do recorrido à eventual candidatura, a arte publicitária há de ser 
concebida como mera promoção pessoal.

Nesse  sentido,  inexorável  reconhecer  que  a  recorrente 
abusou do direito de ação ao deflagrar uma representação judicial 
eleitoral sem que lograsse êxito em comprovar não só a existência 
como também a alegada irregularidade da propaganda veiculada, o que 
está a evidenciar nítida manifestação de litigância de má-fé, nos 
termos do incisos V e VII do art. 17 do Código de Processo Civil.

Dessarte, evidente que a presente representação se prestou 
tão-somente para tumultuar o processo eleitoral e inchar essa Justiça 
Especialidade  com  um  procedimento  judicial,  ab  initio,  fadada  ao 
malogro, vez que não há nos autos lastro probatório mínimo que possa 
atestar a ocorrência de propaganda eleitoral antecipada.

Logo, sem tardança, o  Ministério Público Eleitoral opina 
pelo DESPROVIMENTO do recurso.

Requer ainda seja a coligação ora recorrente condenada ao 
pagamento de multa por litigância de má-fé, bem como a indenizar a 
parte adversa das despesas que suportou com honorários advocatícios, 
nos valores respectivos de 1% e 20% sobre a pena mínima estabelecida 
para a propaganda eleitoral extemporânea (R$ 5.000,00), nos termos do 
artigo 17, inc. V e VII, c/c artigo 18, caput e §2º, ambos do Código 
de Processo Civil).

Cuiabá/MT, 07 de agosto de 2012.

Marcellus Barbosa Lima
Procurador Regional Eleitoral

__________________________________________________________________________________
Rua Estevão de Mendonça, nº 830, Torre Sul, 2º andar, sala 24S, Quilombo, Cuiabá/MT,

Fone/Fax (65)3612-5089 – pre@prmt.mpf.gov.br                                  4


